At_187 Prêmio Mario Covas 2007

Título: PROGRAMA MINHA TERRA

Instituição: FUNDAÇÃO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO “JOSÉ GOMES DA SILVA” - ITESP

Responsável pela inscrição: CLEUSADÉLIA DE OLIVEIRA

Integrantes da equipe: ALINE CONCEIÇÃO GONÇALVES, CLEUSADÉLIA DE OLIVEIRA, HEITOR CÂNDIDO DE SOUZA JÚNIOR, ISABEL RAMOS DE LIRA FELÍCIO, JOSÉ LUIZ SANTOS SALES e THIAGO FRANCISCO NEVES GOBO.

Categoria: ATENDIMENTO AO CIDADÃO

1. Problema enfrentado ou oportunidade percebida e solução adotada

O Governo do Estado de São Paulo tem executado várias ações para superar situações de irregularidade fundiária, principalmente as que envolvem a população excluída, em geral, detentora de baixa renda e com grandes deficiências sociais.

No ano de 1999, em substituição ao antigo Instituto de Terras, o Governo paulista criou através da Lei nº 10.207, a Fundação Instituto de Terras de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP, entidade pública ligada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, com a responsabilidade de planejar e executar as políticas agrária e fundiária em âmbito estadual.

Foi consagrado no artigo 3º da referida Lei, dentre outras atribuições, a de promover a regularização fundiária em terras devolutas ou presumivelmente devolutas, executando políticas próprias isoladamente ou mediante parceria com a União, outros Estados e Municípios; de identificar e solucionar conflitos fundiários; de identificar e demarcar as terras ocupadas por remanescentes das comunidades de quilombos, para fins de regularização fundiária, bem como promover o seu desenvolvimento socioeconômico.

Nesse condão, em 2002, a FUNDAÇÃO ITESP lançou o Programa "Minha Terra", consolidando diversas ações para agilizar os processos de regularização fundiária e reduzir custos, visando otimizar os resultados e ampliar o número de beneficiários.

Esse Programa é desenvolvido principalmente em regiões marcadas por graves conflitos pela posse da terra, por restrições advindas da legislação ambiental, e com baixo índice de desenvolvimento humano (IDH) como o Vale do Ribeira, Pontal do Paranapanema, Vale do Paraíba, Litoral Norte e Região Sudoeste Paulista.

Cada uma dessas regiões foi historicamente ocupada por populações com características peculiares, o que ocasionou diferentes irregularidades fundiárias, fato que requer ações pontuais, pautadas na legislação em vigor, para superação das anormalidades dominiais  existentes.

Com isso, o Programa “Minha Terra”, concebido com o escopo de garantir direitos fundamentais estabelecidos pela Constituição Federal, principalmente o da moradia e do cumprimento da função sócio-ambiental da propriedade em todo Estado de São Paulo, buscou e continua buscando proporcionar dignidade e cidadania à população mais carente, regularizando suas ocupações, evitando demandas judiciais, levando desenvolvimento e paz social aos municípios atendidos, ao mesmo tempo em que proporciona a inclusão dos beneficiários na sociedade.

2. Caráter inovador

O Programa “Minha Terra”, executado pela FUNDAÇÃO ITESP, espelha a responsabilidade social de verdadeiro Agente promotor de Políticas Públicas, do Governo do Estado de São Paulo, vez que é voltado para pequenos posseiros da cidade e do campo (inclusive comunidades reconhecidas como remanescentes de quilombos), os quais, devido à insegurança dominial sobre os imóveis que ocupam, convivem com conflitos pelo uso e posse da terra, com sérios obstáculos para o desenvolvimento socioeconômico. 

Para consecução dos objetivos do Programa, a FUNDAÇÃO ITESP buscou o apoio de vários parceiros, dentre eles: a Procuradoria Geral do Estado, as Secretarias de Estado, as Prefeituras Municipais, os Cartórios de Registro de Imóveis e o Poder Judiciário (Corregedoria e Ministério Público).

O Programa se subdivide em três projetos: 1) Titulação de Áreas ocupadas por Remanescentes de Quilombo; 2) Regularização de Loteamentos Clandestinos e Irregulares; e 3) Legitimação de Posses em Terras Devolutas Estaduais e Municipais.

Na implementação de todos esses Projetos, a FUNDAÇÃO utiliza-se de uma moderna estrutura operacional para o estabelecimento de uma base cartográfica da área objeto de estudo e análise da situação dominial existente.

A capacitação técnica de parceiros, especialmente nos projetos dois e três, constitui uma das estratégias inovadoras adotadas  para garantir a continuidade do Programa. Com isso, os envolvidos terão condições de dar seqüência nos trabalhos realizados. Exemplo disso, se dá em convênios estabelecidos com os Municípios.

Com a regularização fundiária em áreas urbanas e rurais, o Programa assegura aos cidadãos beneficiados, dentre outros direitos, o acesso a créditos, e aos Municípios, meios para solução de problemas de uso e ocupação do solo, visando garantir a plenitude do uso e propriedade da terra, conforme mandamento constitucional.

Esse conjunto de ações integradas da Administração Estadual Paulista, traduz o caráter inovador do Programa “Minha Terra”, pois  permite o acesso à justiça, à cidadania e favorece a  inclusão social dos seus beneficiários.

3. Custos

Desde 2002, aproximadamente R$18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) foram investidos nos três projetos do Programa Minha Terra. 

Para mensurar os investimentos realizados individualmente (por projeto), e dos custos que representam para a Fundação e para os parceiros, faz-se necessário, observar os elementos constantes em áreas urbanas e rurais, já que demandam tratativas diferenciadas para regularização.

Para o Projeto 02 (Regularização de Loteamentos Clandestinos e Irregulares), cujo trabalho é realizado em áreas urbanas mediante convênio com Prefeituras, chega-se a um custo médio por imóvel, de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais),  sendo a contrapartida da Municipalidade representada por 50 % (cinqüenta por cento) dos custos.

Os recursos humanos e materiais dispendidos no Projeto em questão, estão representados nos quadros abaixo:

	RECURSOS HUMANOS  - ÁREA URBANA
	

	
	
	
	
	

	fase
	descrição fase
	profissional
	valor da hora técnica
	observações

	1ª
	procedimentos preliminares
	Engenheiro
	31.98
	 

	2ª
	topografia
	Técnico (topografia)
	18.98
	cada equipe levanta 20 lotes sem edificação e 10 com edificação em média por dia

	
	
	Auxiliares
	7.85
	 

	3ª
	Cadastro
	Técnico (cadastro)
	18.98
	cada cadastrador aplica 10 BIC's em média por dia

	
	
	Auxiliares
	7.85
	 

	4ª
	cálculo e processamento
	Técnico (topografia)
	18.98
	1/2 dia de processamento para cada semana de levantamento de campo

	5ª
	edição das plantas
	Técnico (desenho)
	18.98
	cada técnico edita em média, com memorial, 7 lotes por dia

	6ª
	Memoriais descritivos
	----------
	 
	incluso na fase anterior

	7ª
	análise de documentos
	Advogado
	31.98
	Analisa aproximadamente de 25 a 30 lotes por dia

	8ª
	consolidação
	Técnico (cadastro)
	18.98
	cada técnico consolida aproximadamente de 25 a 30 lotes por dia

	
	
	Auxiliar
	7.85
	 

	9ª
	organização do produto final
	Técnico (cadastro)
	18.98
	cada técnico, com ajuda de 1 auxiliar, organiza de 25 a 30 lotes por dia

	
	
	Auxiliar
	7.85
	 

	 ---
	Coordenação e supervisão
	Engenheiro
	31.98
	Acompanha 3 vezes por semana.

	RECURSOS MATERIAIS - ÁREA URBANA


	
	

	
	
	
	valor unitário
	

	fase
	descrição fase
	material
	Hora
	km
	observação

	1ª
 
	procedimentos preliminares
 
	veículo sedan
	 ---
	0.51
	40 km por dia

	
	
	computador
	1.65
	 ---
	 

	2ª
 
 
 
 
	Topografia
 
 
 
 
	veículos sedan
	 ---
	0.51
	40 km por dia + 326 km / semana

	
	
	Estações Totais
	4.20
	 ---
	 

	
	
	GPS
	4.20
	 ---
	 

	
	
	marcos de concreto
	 ---
	 ---
	R$6,00 por marco

	
	
	placas de metal
	 ---
	 ---
	R$3,00 por plaqueta

	3ª
	Cadastro
	veículo sedan
	 ---
	0.51
	40 km por dia

	4ª
	Processamento
	computador
	1.65
	 ---
	 

	5ª
	edição das plantas
	computador
	1.65
	 ---
	 

	6ª
	memoriais descritivos
	----------
	 ---
	 ---
	 

	7ª
 
	análise de documentos
 
	computador
	1.65
	 ---
	 

	
	
	veículo
	 ---
	0.51
	40 km por dia

	8ª
	Consolidação
	 ----------
	 ---
	 ---
	 

	9ª
	organização do plano
	computador
	1.65
	 ---
	 

	 ---
	coordenação e supervisão
	veículo sedan
	 ---
	0.51
	por semana 326Km (IDA E VOLTA)


Em relação às áreas rurais, na execução dos Projetos 01 (Titulação de Áreas Ocupadas por Remanescentes de Quilombos) e 03 (Legitimação de Posses em Terras Devolutas Estaduais e Municipais), podemos encontrar a média de custo exclusivo para a FUNDAÇÃO ITESP de R$31,68 (trinta e um reais e sessenta e oito centavos) por hectare.

Os recursos humanos e materiais dispendidos nos Projetos em questão, estão representados nos quadros abaixo:

	RECURSOS HUMANOS  - ÁREA RURAL 

	fase
	descrição fase
	Profissional
	valor da hora técnica
	observações

	1ª
	procedimentos preliminares
	Engenheiro
	31.98
	 

	2ª
 
	topografia
 
	Técnico (topografia)
	18.98
	cada equipe levanta 10 ha ou 2 glebas por dia

	
	
	Auxiliares
	6.18
	 

	3ª
 
	cadastro
 
	Técnicos (cadastro)
	18.98
	1 técnico aplica 5 LIF's por dia

	
	
	Auxiliares
	7.85
	 

	4ª
	cálculo e processamento
	Técnico (desenho)
	18.98
	1/2 dia de processamento para cada semana de levantamento de campo

	5ª
	edição das plantas
	Técnico (desenho)
	18.98
	cada técnico edita em média, com memorial, 5 glebas por dia

	6ª
	memoriais descritivos
	----------
	 ----------
	incluso na fase anterior

	7ª
 
	análise de documentos
 
	Advogado
	31.98
	15 a 20 glebas analisados por dia

	
	
	Técnico (jurídico)
	18.98
	 

	8ª
	Consolidação
	Técnico (cadastro)
	18.98
	cada técnico consolida aproximadamente de 25 a 30 glebas por dia

	9ª
	organização do produto final
	Técnico (cadastro)
	18.98
	cada técnico, com ajuda de 1 auxiliar, organiza de 25 a 30 glebas por dia

	 ---
	coordenação e supervisão
	Engenheiro
	31.98
	 

	 ---
	trabalhos escritório
	Aux. Técnico-Administrativo
	7.85
	 

	RECURSOS MATERIAIS - ÁREA RURAL
	valor unitário
	

	fase
	descrição fase
	Material
	hora
	km
	observação

	1ª

	procedimentos preliminares

	veículo sedan
	---
	0.51
	40 km por dia + 278 km / semana

	
	
	Computador
	1.65
	---
	

	2ª

	topografia

	veículo sedan
	---
	0.51
	40 km por dia + 278 km / semana

	
	
	GPS
	4.20
	---
	

	
	
	marcos de concreto
	---
	---
	R$6,00/UN.

	
	
	placas de metal
	---
	---
	R$3,00/UN.

	3ª
	Cadastro
	veículo sedan
	
	0.51
	40 km por dia + 278 km / semana

	4ª
	processamento
	computador
	2
	---
	

	5ª
	edição das plantas
	computador
	1.65
	---
	

	6ª
	memoriais descritivos
	----------
	---
	---
	

	7ª
	análise de documentos
	veículo
	---
	0.51
	40 km por dia + 278 km / semana

	8ª
	consolidação
	----------
	---
	---
	

	9ª
	Organização do plano
	computador
	1.65
	---
	

	---
	coordenação e supervisão
	veículo sedan
	---
	0.51
	40 km por dia + 278 km / semana


4. Efetividade de resultados

Projeto 01 - Titulação de Áreas Ocupadas por Remanescentes de Quilombos

Objetivos: Regularização Dominial, Segurança na Posse, Desenvolvimento Sustentável e Inclusão Social da Comunidade.

	Regionais
	Municípios
	Comunidades atendidas
	área (ha)

	Sul
	Cananéia
	Mandira **
	2054,65

	
	Capivari
	Capivari **
	6,93

	
	Eldorado
	André Lopes ** 
	3200,16

	
	Eldorado
	Ivaporunduva *
	2754,36

	
	Eldorado
	Pedro Cubas *
	3806,23

	
	Eldorado
	Pedro Cubas de Cima **
	6875,22

	
	Eldorado
	Sapatu **
	3711,62

	
	Iguape
	Morro Seco **
	150

	
	Eldorado
	Bombas **
	1200

	
	Eldorado
	Maria Rosa *
	3375,66

	
	Eldorado
	Pilões *
	6222,3

	
	Iporanga
	Porto Velho **
	941

	
	Iporanga
	Praia Grande **
	1584,83

	
	Itaóca
	Cangume **
	724,6

	
	Itapeva
	Jaó **
	165,77

	
	Itatiba
	Brotas **
	12,48

	
	Eldorado/Iporanga
	Nhunguara ** 
	8100,98

	
	Eldorado/Iporanga
	São Pedro *
	4688,26

	
	Eldorado/Iporanga
	Galvão *
	2234,34

	
	Miracatu
	Biguazinho **
	890

	
	Sorocaba
	Cafundó **
	209,64

	
	Salto de Pirapora
	Pirapozinho ** 
	80

	Sudeste
	Ubatuba
	Camburi **
	972,37

	
	Ubatuba
	Caçandoca **
	890

	
	
	TOTAL
	54851,4


*  Título de Domínio já expedido.

** Trabalhos em andamento.

Projeto 02

Regularização de Loteamentos Clandestinos e Irregulares

Objetivos: Regularização Dominial e Urbanística, Segurança na Posse e Inclusão Social.

	REGIÃO
	MUNICÍPIOS
	I.D.H. colocação no Estado
	Locais
	Nº DO PROCESSO
	Nº DE IMÓVEIS

	GTC - PRESIDENTE PRUDENTE
	CHAVANTES
	349
	Núcleo Urbano
	856/2005
	500

	
	PRESIDENTE EPITÁCIO
	424
	Núcleo Urbano
	002/2004
	19240

	
	PLATINA
	596
	Núcleo Urbano
	869/2005
	1000

	
	PIQUEROBI
	564
	Núcleo Urbano
	967/2005
	1300

	
	RIBEIRÃO DOS ÍNDIOS
	518
	Núcleo Urbano
	974/2005
	2040

	
	PIRAPOZINHO
	295
	Núcleo Urbano
	636/2002
	7178

	GTC - MIRANTE DO PARANAPANEMA
	TARABAI
	447
	Núcleo Urbano
	968/2005
	2466

	
	TEODORO SAMPAIO 
	491
	Núcleo Urbano
	1068/2004
	600

	
	MIRANTE DO PARANAPANEMA
	595
	Núcleo Urbano
	544/2002
	945

	GTC - CAPÃO BONITO
	CAPÃO BONITO
	625
	Vila Aparecida e Vila Bela Vista
	156/2003
	2049

	
	ITAPEVA
	558
	Vilas Nova, Dom Bosco e Santa Maria I e Santa Maria II
	157/2003
	1700

	
	RIBEIRÃO GRANDE
	633
	Núcleo Urbano
	155/2003
	1143

	
	CAMPINA DO MONTE ALEGRE
	569
	Área Do Padroeiro
	835/2003
	2000

	
	APIAÍ
	623
	Remanescentes Núcleo Urbano
	1590/2003
	351

	
	TAQUARIVAÍ
	635
	Núcleo Urbano
	836/2003
	800

	
	ITAPIRAPUÃ PAULISTA
	645
	Núcleo Urbano e Bairro Ribeirão da Várzea
	837/2003
	800

	
	NOVA CAMPINA
	629
	Núcleo Urbano
	960/2005
	900

	
	BURI
	636
	Vila Mariazinha
	970/2005
	350

	
	ITARARÉ
	603
	Núcleo Urbano
	971/2005
	800

	
	ITABERÁ
	597
	Vila Dom Silvio
	972/2005
	600

	
	BOM SUCESSO DE ITARARÉ
	639
	Núcleo Urbano
	975/2005
	500

	
	IARAS
	572
	Núcleo Urbano
	973/2005
	1200

	
	GUAPIARA
	632
	Núcleo Urbano
	976/2005
	3000

	
	ITAPORANGA
	628
	Núcleo Urbano
	612/2006
	800

	GTC –  SOROCABA
	TAPIRAÍ
	583
	Núcleo urbano  e Bairro do Turvo
	558/2003
	3000

	
	ITU
	88
	"Núcleo Habitacional Cidade Nova I" - Bairro Pirapitingui
	959/2005
	3100

	
	PIEDADE
	495
	Butuca, Jardim Sinibaldi, Moreiras, Ciriaco, Ciriaco de Cima, Vila João Garcia, Nunes, Vila Moraes, Jardim São Paulo, Vila Bom Pastor. 
	962/2005
	2200

	
	ARAÇARIGUAMA
	403
	Jardim Brasil, Viçoso e Bairro Santa Ella.
	834/2003
	800

	
	PILAR DO SUL
	366
	Núcleo Urbano
	963/2005
	800

	GTC – PARIQUERA-AÇU
	JACUPIRANGA
	475
	Núcleo Urbano
	557/2003
	197

	
	ELDORADO
	602
	Vila Jaguary, Distrito de Itapeuna, Bairro Jardim Bela Vista, Vila Nova Esperança, Centro da Cidade
	559/2003
	1100

	
	CAJATI
	531
	Vila Adriana
	560/2003
	3257

	
	IGUAPE
	492
	Urbano Devoluto
	556/2003
	410

	
	PARIQUERA-AÇU
	402
	Bairro do Conchal, Vila Maria, Vila Peri-Peri, Vila Santa Helena
	961/2005
	569

	
	REGISTRO
	340
	Vila Nova Registro, Vila Godoy, Vila dos Padres, Vila Ribeirópolis, Vila São Francisco, Vila Agrochá, Vila da Palha, Bairro Ribeirão Branco das Palmeiras, Bairro Ribeirão do Mota, Bairro Arapongal do Campo, Bairro Serrote, Jardim Yoshida
	964/2005
	3050

	
	SETE  BARRAS
	605
	Centro da Cidade, Bairro Itapomirim
	965/2005
	1670

	GTC - TAUBATÉ
	CAMPOS DO JORDÃO
	62
	Vila Albertina, Santo Antonio, Vitors e Britador
	833/2003
	2015

	
	JAMBEIRO
	329
	 Tapanhão, Santa Cruz, Jardim Das Oliveiras, Alpes de Jambeiro
	830/2003
	450

	
	PARAIBUNA
	390
	Cedro, Espírito Santo e São Guido
	728/2003
	170

	
	PINDAMONHANGABA
	86
	Ribeirão Grande e Goiabal
	260/05
	700

	
	
	
	
	TOTAL
	74880


Projeto 03

Legitimação de Posses em Terras Devolutas Estaduais e Municipais

Objetivos: Regularização Dominial, Segurança na Posse e Inclusão Social.

	Região
	Perímetros
	Municípios
	área trabalhada (ha)

	Oeste
	4° Perímetro Presidente Prudente
	Presidente Bernardes, Alvares Machado, Tarabai, Pirapozinho
	23389.90

	
	11° Perímetro de Mirante do Paranapanema
	Mirante do Paranapanema
	66558.22

	
	12° Perímetro de Mirante do Paranapanema
	Mirante do Paranapanema,Presidente Bernardes e Distritos de Costa Machado e Nova Pátria
	16641.55

	
	10° Perímetro de Presidente Epitácio
	Distrito de Campinal, município Presidente Epitácio
	2588.76

	Sudoeste
	3° Perímetro de Capão Bonito
	Guapiara
	820.00

	
	4º Perímetro de Capão Bonito
	Ribeirão Grande
	5552.80

	
	7° Perímetro de Capão Bonito
	Guapiara
	3587.00

	
	49º Perímetro de Apiaí
	Apiaí
	2052.38

	
	51º Perímetro de Apiaí
	Apiaí
	5764.28

	Sudeste
	1° Perímetro de São Sebastião
	Caraguatatuba
	159.38

	
	4° Perímetro de Paraibuna
	Paraibuna
	2516.00

	
	3° Perímetro de São José do Barreiro
	São José do Barreiro
	3243.00

	Sul
	1º Perímetro de Iguape
	Iguape, Pariquera-Açu  e Pedro de Toledo
	3932.44

	
	4º Perímetro de Iguape
	Registro
	43.81

	
	7º Perímetro de Iguape
	Registro
	1521,20



	
	13º Perímetro de Iguape
	Juquiá, Miracatu e Pedro de Toledo
	1272.85

	
	14º Perímetro de Iguape
	Juquiá e Miracatu
	115.55

	
	18º Perímetro de Iguape
	Iguape
	13.51

	
	1º Perímetro de Jacupiranga
	Jacupiranga e Pariquera-Açu
	263.47

	
	3º Perímetro de Jacupiranga
	Jacupiranga
	3519.43

	
	4º Perímetro de Jacupiranga
	Jacupiranga
	286.37

	
	5º Perímetro de Jacupiranga
	Jacupiranga
	513,34

	
	8º Perímetro de Jacupiranga
	Cajati
	104.09

	
	10º Perímetro de Jacupiranga
	 
	1918.20

	
	15º Perímetro de Jacupiranga
	 
	61.25

	
	16º Perímetro de Jacupiranga
	Jacupiranga
	590.41

	
	3º Perímetro de Eldorado
	Estância Turística de Eldorado
	782.19

	
	4º Perímetro de Eldorado
	Estância Turística de Eldorado
	6.08

	
	43ºPerímetro de Apiaí
	 
	2623.06

	
	
	TOTAL
	148849.38


5. Promoção da transparência e do controle social

Os projetos do Programa “Minha Terra” são desenvolvidos com estrita observância das leis estaduais e federais aplicáveis e vigentes, sendo que  também dotam-se os municípios conveniados de todo o aparato legal necessário (leis municipais, decretos e portarias), para atender a finalidade da regularização fundiária.

É importante destacar que todos os procedimentos que culminam na regularização fundiária pelo Programa “Minha Terra” são revestidos de publicidade e, sempre precedidos de reuniões e audiências públicas com a comunidade atendida e com autoridades envolvidas (Prefeitos, Procuradores, Representantes do Ministério Público, Juízes, Oficiais Cartorários, etc).

Os principais objetivos desta tarefa são: a) comunicar a respeito dos trabalhos a serem desenvolvidos e de suas finalidades; b) ouvir a população sobre os problemas relacionados à irregularidade fundiária que enfrentam (dados relevantes para a elaboração do diagnóstico e do posterior plano de regularização); e c) sensibilizar a população da importância de sua colaboração (indispensável para o desenvolvimento dos trabalhos técnicos de levantamento e cadastro).

Nessa ocasião também são detalhados os trabalhos da FUNDAÇÃO ITESP, esclarecendo a participação e a necessidade de colaboração dos então ocupantes de imóveis irregulares. Frisa-se ainda, os benefícios futuros propiciados pela segurança dominial advinda com o Título de Propriedade, especialmente a inclusão social, acessos a créditos bancários e outros.

Nessa fase de divulgação são disponibilizados à população-alvo, panfletos informativos dos trabalhos realizados, bem como endereços e telefones, nos quais poderão encontrar agentes públicos para esclarecer eventuais dúvidas.

7. Possibilidade de multiplicação

Como já mencionado, o Programa prevê a capacitação dos parceiros para que dêem continuidade aos processos de regularização fundiária, sem nova intervenção da Fundação ITESP. 

Outro multiplicador da regularização é o cadastro multifinalitário aplicado quando da implementação dos Projetos 2 e 3, já que tem a missão de compilar dados indispensáveis à regularização, bem como alguns de caráter socioeconômicos que poderão servir de base para a tomada de decisões estratégicas de planejamentos futuros por parte das instituições conveniadas.

Nesse panorama, podem ser citadas como exemplo as Prefeituras, que terão em seu quadro, funcionários capacitados para atuar em futuros projetos similares, podendo utilizar todo material cartográfico gerado e informações cadastrais para subsidiar seus Planos Diretores, atualizar o cadastro imobiliário do município, regularizar outros imóveis , estabelecer planejamento urbano etc.

8. Desenvolvimento de parcerias com outras entidades do setor público, social ou privado

No desenvolvimento dos trabalhos do Programa Minha Terra podem ocorrer parcerias (formais ou não formais) com as seguintes instituições: Prefeituras Municipais, Câmaras Municipais, Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais (DEPRN), Poder Judiciário (Corregedoria Geral de Justiça), Ministério Público, Oficial de Registro de Imóveis, Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, Associações Comunitárias, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), Companhias de Água e Esgoto, Companhias de Energia Elétrica. 

